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RESUMO: Nos últimos anos, desastres naturais como enchentes, tempestades e terremotos, agravados 
por atividades humanas, têm causado perdas significativas. A urbanização desordenada e o uso 
inadequado dos recursos naturais intensificam esses eventos. O estudo apresentado aborda os riscos e 
desastres decorrentes de enchentes em áreas urbanas, focando na cidade de Alagoa Grande-PB, afetada 
pelo rompimento da Barragem de Camará em 2004. Vinte anos após o desastre, que causou grandes 
perdas, o estudo avalia as lições aprendidas e os avanços na prevenção de desastres. A metodologia 
incluiu análise de documentos oficiais e uma comparação com outros rompimentos de barragens no 
Brasil, destacando a necessidade de melhorias contínuas na gestão de barragens e na prevenção de 
desastres. A tragédia de Camará sublinha a importância de uma cultura de segurança rigorosa, com 
regulamentações e fiscalização eficazes, além de investimentos em infraestrutura e capacitação 
técnica. 
PALAVRAS-CHAVE: Barragem de Camará, desastres, Segurança de barragens. 
 
LESSONS FROM THE RUPTURE OF THE CAMARÁ DAM IN ALAGOA NOVA-PB, 20 
YEARS LATER. 
ABSTRACT: In recent years, natural disasters such as floods, storms and earthquakes, worsened by 
human activities, have caused significant losses. Disorderly urbanization and inadequate use of natural 
resources intensify these events. The study presented addresses the risks and disasters arising from 
flooding in urban areas, focusing on the city of Alagoa Grande-PB, affected by the collapse of the 
Camará Dam in 2004. Twenty years after the disaster, which caused great losses, the study evaluates 
the lessons learned and advances in disaster prevention. The methodology included analysis of official 
documents and a comparison with other dam failures in Brazil, highlighting the need for continuous 
improvements in dam management and disaster prevention. The Camará tragedy highlights the 
importance of a rigorous safety culture, with effective regulations and inspection, as well as 
investments in infrastructure and technical training. 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, tem-se presenciado uma série de desastres como enchentes, tempestades, 
terremotos e incêndios florestais, resultando em perdas de vidas e danos irreparáveis. Esses eventos 
naturais são agravados por atividades humanas, aumentando o número de pessoas em risco. Desastres 
ambientais são resultado do conflito entre processos geofísicos e ações humanas, intensificados pela 
urbanização desordenada e uso inadequado de recursos naturais. Nas últimas décadas, estudos sobre 
enchentes e inundações em áreas urbanas e ribeirinhas aumentaram significativamente. No presente 
trabalho, são abordadas as questões dos riscos e dos desastres provocados por enchentes e inundações 
em zonas urbanas, a recuperação de áreas atingidas e as ações tomadas como forma de prevenção a 
esses desastres. Como estudo de caso, foi escolhido o cenário da cidade de Alagoa Grande - PB após o 



 

 

 

rompimento da barragem de Camará que aconteceu em 17 de junho de 2004, que marcou a história do 
estado e evidenciou a necessidade de melhorias na gestão de barragens no Brasil. Vinte anos após o 
desastre, que resultou em perdas humanas, materiais e ambientais, torna-se essencial analisar as lições 
aprendidas e os avanços (ou a falta deles) na prevenção de desastres semelhantes. Este estudo visa 
refletir sobre as causas do rompimento, as medidas adotadas posteriormente e as implicações para a 
engenharia civil e para a gestão pública. 
 
MATERIAL E MÉTODOS  

O município de Alagoa Grande está localizado na mesorregião fisiográfica do Agreste 
Paraibano, na microrregião do Brejo. A barragem Barra do Camará, localizada no município de 
Alagoa Nova, apresentada na figura 1, foi inicialmente projetada, em novembro de 1997, como uma 
barragem de terra zoneada, ou seja, com um núcleo central argiloso com capacidade para um volume 
de 26.581.614 m³ de acumulação de água, com altura máxima de 29,60 m, beneficiando mais de 200 
mil habitantes.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Localização da barragem de Camará, Alagoa Nova, Paraíba. 
 
 Após a realização dos primeiros cortes para a execução da fundação e mediante novo estudo 
de solo o projeto inicial foi alterado para concreto compactado com rolo (CCR) (Figura 2). A 
Barragem teve sua construção iniciada no ano 2000 e inaugurada em março de 2002, através do 
Governo do estado da Paraíba.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2. Vista da barragem de Camará as vésperas da sua inauguração em 2002. 
 
 Para a realização deste estudo, foram utilizados documentos oficiais, relatórios técnicos e 
artigos científicos referente a análise do rompimento da Barragem de Camará. Além disso, foi 
realizada uma revisão bibliográfica sobre as práticas de gestão e manutenção de barragens no Brasil, 
com foco em mudanças implementadas após o incidente. A metodologia inclui uma análise 
comparativa com outros casos de rompimento de barragens no país, inclusive as barragens de rejeitos 



 

 

 

e os casos ocorridos nas cidades de Mariana e Brumadinho, ambas em MG, permitindo identificar 
padrões e possíveis falhas recorrentes. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os Relatórios Técnicos da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
do Estado da Paraíba (SEMARH) e da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), no que concerne ao 
acidente ocorrido na barragem Camará, esta se rompeu na noite da quinta-feira do dia 17 de junho de 
2004, ocasionada, entre outros motivos, pela não percepção de um problema de geologia local 
(PAIVA JÚNIOR, 2006), associado a elevação do nível d'água no reservatório devido às fortes chuvas 
atípicas que ocorreram no início de 2004. O desastre do rompimento provocou uma abertura de 20 m 
de diâmetro no maciço de concreto da ombreira esquerda da barragem (Figuras 3 e 4), deixando 
passar, cerca de 17 x 106 m³ de água (próximo de 60% da sua capacidade de armazenamento).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figuras 3 e 4. Vistas à jusante da área de ruptura da barragem de Camará (Fotos: SECOM, 2004). 

 
Depois do rompimento da barragem, a correnteza do rio Mamanguape causou destruição por 

cerca de 20 km ao longo de suas margens. Os moradores do município de Alagoa Grande, foram 
surpreendidos por uma inundação de tal magnitude que superou a capacidade de descarga da calha do 
rio Mamanguape, extravasando para as áreas marginais habitualmente não ocupadas pelas águas como 
define Brasil (2006). Para agravar ainda mais a situação a população demorou a perceber que a 
barragem tinha se rompido. 

As consequências do desastre do rompimento da barragem Camará para a cidade de Alagoa 
Grande foram agravados pelo processo desordenado de expansão do ambiente construído na cidade, 
com a ocupação de áreas cujas características as tornam inadequadas para o estabelecimento de 
moradias, como nas áreas de várzea, onde a baixa declividade, associada a uma saturação do solo e a 
um baixo gradiente de escoamento superficial em épocas de chuva, favorecem a ocorrência de 
processos danosos como inundações e alagamentos.  

Assim, por estarem altamente susceptíveis a danos ambientais durante as cheias, esses locais 
estão também em uma situação de grave risco social. Segundo levantamentos iniciais da Defesa Civil 
na cidade de Alagoa Grande, as águas atingiram 2,60 m de altura em alguns pontos urbanos, 
destruindo casas, pontes, estradas, automóveis e toda a zona comercial, com prejuízos incalculáveis. 
Cerca de 3.000 pessoas ficaram desabrigadas, 172 casas foram destruídas, 396 danificadas e 242 
alagadas. Além disso ocorreu a morte de cinco pessoas (SEIE, 2004). O acidente elevou o nível do rio 
Mamanguape em mais de 5 (cinco) metros (Figura 5). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
Figuras 5 a 7. Áreas afetadas na cidade de Alagoa Grande-PB (Fotos: SECOM, 2004). 
 

Após o rompimento da Barragem de Camará houveram avanços significativos em termos de 
regulamentação e fiscalização de barragens no Brasil como por exemplo, a criação da Lei nº 
12.334/2010 e suas alterações posteriores, que estabelece a Política Nacional de Segurança de 
Barragens (PNSB) e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB). 
Esta lei estabeleceu a estrutura geral para a segurança de barragens no Brasil por meio da política 
(PNSB) e de um registro federal de informações sobre segurança de barragens (SNISB), além de 
definir a exigência de que todas as barragens no Brasil deveriam ser incluídas no SNISB. Esta lei 
também introduziu a definição de <barragem= no contexto da política de segurança de barragens – 
com base nas características da estrutura como altura e volume total do reservatório – e estabeleceu 
que as barragens deveriam ser classificadas com base em critérios a serem definidos pelo Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). Além disso, como parte dos requisitos estabelecidos pela lei, 
os operadores e proprietários de barragens foram obrigados a desenvolver um Plano de Segurança de 
Barragens (PSB) – um documento que contém informações críticas sobre o projeto, construção, 
operação, monitoramento de desempenho, bem como uma resposta de emergência (TABET, J. 
RIBEIRO, L. L. RISHER, P. DOROSTKAR, A. 2024). A Lei preconiza dentre outras ações, garantir a 
observância de padrões de segurança de barragens de maneira a fomentar a prevenção e a reduzir a 
possibilidade de acidente ou desastre e suas consequências e regulamentar as ações de segurança a 
serem adotadas nas fases de planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro 
vertimento, operação, desativação, descaracterização e usos futuros de barragens. 

Na construção da barragem de Camará não foi considerado os aspectos fundamentais 
relacionados com a solidez e estanqueidade da obra, pois a mesma foi edificada em um local de 
geologia desfavorável. Quanto ao seu monitoramento, não foram seguidas as regras das grandes 
barragens, onde estas são permanentemente monitoradas e acompanhadas por equipes técnicas 
altamente competentes que se antecipam à quaisquer tendências de desvios dos parâmetros 
estabelecidos, como normais, e desencadeiam respostas dos órgãos gestores, para que o equilíbrio 
dinâmico do sistema não seja rompido. A cidade de Alagoa Grande mesmo tendo criada a sua 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (COMDEC), desde 2002, não possuía sistemas de 
monitoramento, alerta e alarme contra inundações. Um alerta precário funcionou devido aos avisos de 
um morador da cidade de Alagoa Grande, evitando que toda a população fosse surpreendida. 

Embora os avanços sejam expressivos, ainda existem lacunas significativas na implementação 
das políticas de segurança de barragens. Nos casos ocorridos no Brasil em novembro de 2015 (em 
Mariana/MG) e em janeiro de 2019 (em Brumadinho/MG), envolvendo barragens de rejeitos houve 
alterações na legislação e nas normas técnicas brasileiras relativas à segurança de barragens, as quais 
impuseram gradativas restrições à utilização do método, que posteriormente culminariam na sua 
proibição definitiva (Barbosa, S. O., Filgueira, H. J. A., Silva, T. C., 2023). 

Para TABET, J. RIBEIRO, L. L. RISHER, P. DOROSTKAR, A. (2024), <uma sequência de 
decisões erradas e excesso de confiança levou a este fracasso provavelmente evitável. A fundação 
incluía um defeito que não foi detectado apesar da investigação geológica e das perfurações. Os 
especialistas concordaram que as melhores práticas foram seguidas, mas não conseguiram identificar 
um nível crítico de fraqueza. O processo de contratação permitiu alterações indevidas (grande 
mudança de projeto, mudança para uma joint venture). A supervisão da construção foi fornecida pela 
joint venture de projeto e construção (conflito de interesses) e faltou supervisão do proprietário, 
resultando na aceitação de trabalhos de baixa qualidade. O proprietário da barragem não conseguiu 
monitorar, operar e manter adequadamente a barragem.= 

Apesar de iniciativas como a criação da Lei nº 12.334/2010 e suas alterações posteriores, a 
conscientização sobre a importância da engenharia preventiva ainda é limitada. A falta de manutenção 
adequada, a insuficiência de recursos para fiscalização e a ausência de um sistema de monitoramento 
eficiente são fatores que continuam a representar riscos, faz-se necessário abordar a importância da 
capacitação técnica contínua, a necessidade de políticas públicas mais rigorosas para prevenir novos 
desastres e a ampliação do uso da tecnologia em prol da minimização dos danos.  



 

 

 

 
CONCLUSÃO 

Na construção da barragem de Camará não foi considerado os aspectos fundamentais 
relacionados com a solidez e estanqueidade da obra, pois a mesma foi edificada em um local de 
geologia desfavorável. Quanto ao seu monitoramento, não foram seguidas as regras das grandes 
barragens, onde estas são permanentemente monitoradas e acompanhadas por equipes técnicas 
altamente competentes que se antecipam as quaisquer tendências de desvios dos parâmetros 
estabelecidos, como normais, e desencadeiam respostas dos órgãos gestores, para que o equilíbrio 
dinâmico do sistema não seja rompido. A cidade de Alagoa Grande mesmo tendo criada a sua 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (COMDEC), desde 2002, não possuía sistemas de 
monitoramento, alerta e alarme contra inundações. Um alerta precário funcionou devido aos avisos de 
um morador da cidade de Alagoa Grande, evitando que toda a população fosse surpreendida. 

Passadas duas décadas desde o rompimento da Barragem de Camará, as lições aprendidas 
evidenciam que a prevenção de desastres desse tipo depende não apenas de regulamentações 
adequadas, mas também da implementação eficaz e do compromisso com a manutenção contínua 
como: investimento em infraestrutura com a construção e manutenção de barragens e sistemas de 
drenagem mais seguros e modernos; desenvolvimento de políticas de ocupação do solo que evitem a 
construção em áreas de risco; programas de educação para preparar as comunidades a reagirem de 
forma eficaz em situações de emergência e melhoria na resposta e na assistência oferecida às 
populações afetadas, garantindo a recuperação da qualidade de vida de forma sustentável e eficiente. 

A tragédia de Camará reforça a importância de uma cultura de segurança na gestão de 
barragens, que deve ser integrada tanto na esfera pública quanto privada. O estudo conclui que, para 
evitar a repetição de eventos similares, é imperativo que se promovam ações de conscientização, 
formação técnica e fiscalização rigorosa, alinhadas com as melhores práticas internacionais. 
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